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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:



3

Noções de Informática

A internet transformou radicalmente a maneira como nos comunicamos, trabalhamos e acessamos informa-
ções. Trata-se de uma rede global de computadores interconectados que permite a troca de dados e serviços 
entre dispositivos em todo o mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padronizados que ga-
rantem a comunicação eficiente entre diferentes sistemas, independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou simplesmente Web, destaca-se como uma das 

partes mais acessíveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documentos hipermídia interligados que 
podem ser acessados através da internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer Protocol), que permite a transferência de infor-
mações entre servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos navegadores torna a navegação 
intuitiva, permitindo que usuários interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimídia de forma 
integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para acessar e interagir com o conteúdo da web. Co-

nhecidos também como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo disponível na internet, como 
textos, imagens, vídeos, jogos, animações, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar e exibir conteúdos digitais, como páginas da web 

escritas em HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, os navegadores modernos ofere-
cem uma série de ferramentas úteis, que melhoram a experiência de navegação:

− Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do navegador, permite ao usuário digitar a URL (ende-
reço eletrônico) para acessar um site.

− Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e “Início” facilitam o movimento entre páginas já 
acessadas.

− Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas frequentemente visitadas para rápido acesso.

− Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou mudanças no conteúdo.

− Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas anteriormente e pode ser gerenciado ou apagado.

− Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos baixados pelo usuário, permitindo pausar ou can-
celar downloads.

− Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que podem ser instaladas para aumentar as fun-
cionalidades do navegador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de senhas e plugins de produtivi-
dade.

− Modo de Navegação Anônima/Privada: Oferece privacidade ao usuário, impedindo o armazenamento 
de histórico de navegação e cookies.

Navegadores como Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge, Opera e Safari são alguns dos mais populares:
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Direito Constitucional

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Es-

tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
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Direito Administrativo

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais 
ou subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido 
negativo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de poder ou de finalidade, que torna o 
ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade em sentido positivo, infere-se que não 
basta que o ato administrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra legem, e nem mesmo de ele 
pode ir além da lei praeter legem, ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei secundum 
legem. Por esta razão, denota-se que o princípio da reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, se 
encontra dotado do poder de condicionar a validade do ato administrativo à prévia autorização legal de forma 
geral, uma vez que no entendimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na administração pública não há liberdade 
nem vontade pessoal, pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 
Administração Pública, apenas é permitido fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, não pode a Administração Pública, por mero ato 
administrativo, permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos de quaisquer espécies e nem mesmo 
criar obrigações ou impor vedações aos administrados, uma vez que para executar tais medidas, ela depende 
de lei. No entanto, de acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições excepcionais 
ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de 
defesa e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:

– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como objetivo, proteger os direitos individuais em face 
da atuação do Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos limites que a lei estabelecer e seguindo o 
procedimento que a lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;



6

Legislação Previdenciária

O Direito Previdenciário é o ramo do direito público voltada para o estudo e a regulamentação da Seguri-
dade Social. Trata-se de um ramo autônomo do direito público, uma vez que possui métodos, objetivos e prin-
cípios próprios, além de leis específicas e divisão interna. Regulamenta a relação jurídica de beneficiário e de 
custeio previdenciário, além da relação jurídica da previdência complementar.

O Direito Previdenciário pode ser entendido como um direito fundamental do cidadão. Assim, ao se adotar 
a classificação geracional dos direitos fundamentais, o Direito Previdenciário é enquadrado como um direito de 
segunda geração, que abarca os direitos econômicos e sociais. Como é amplamente conhecido, com o surgi-
mento da segunda geração de direitos fundamentais, surge o Estado de Bem-Estar Social.

O Direito Previdenciário tem como objetivo a análise e interpretação dos princípios e as normas constitucio-
nais, legais e regulamentares que se referem ao custeio dos regimes, bem como os princípios e normas que 
tratam das prestações previdenciárias devidas a seus beneficiários nos diversos Regimes existentes – não ape-
nas o Regime Geral, mas também os Regimes Próprios, cujos segurados são os agentes públicos ocupantes 
de cargos efetivos e vitalícios.

O Estado ampara os beneficiários, tanto segurados quanto dependentes, sempre que estes se deparam 
com eventos previstos pela legislação que os coloquem em situação de necessidade, seja pela impossibilidade 
de obtenção da própria subsistência, seja pelo aumento de despesas.

Cumpre elucidar que os princípios do direito previdenciário, previstos na Constituição Federal, são os alicer-
ces que sustentam o sistema, orientando os profissionais da área jurídica na aplicação da lei. 

A Previdência Social é a política pública que busca conceder benefício monetário às pessoas para substituir 
a renda do trabalhador contribuinte quando ele perde a capacidade de trabalho. A Previdência é um dos direitos 
garantidos pela Seguridade Social, ao lado da saúde e da assistência social, conforme previsão no artigo 194 
da Constituição Federal.

A Seguridade Social é uma das formas de o Estado proporcionar o bem-estar social. Tem o objetivo de ga-
rantir a ordem social, ou seja, é uma maneira de materializar o acesso aos direitos sociais previstos no artigo 
6º da Constituição Federal. Trata-se de algumas medidas voltadas para a população em geral e outras espe-
cificamente para as pessoas menos favorecidas financeiramente, como meio de garantir o mínimo para uma 
vida digna.

Princípios do Direito Previdenciário

– Princípio da Solidariedade Social: todos são responsáveis pelo sistema previdenciário (estado e socieda-
de), em prol do bem comum;

– Princípio da Dignidade da Pessoa Humana: direito de todo cidadão brasileiro a um sistema de Seguridade 
Social eficiente e capaz de ampará-lo em seus momentos de necessidade por meio da concessão de benefício, 
da prestação de serviços voltados à saúde e da assistência social;

– Princípio do Equilíbrio Econômico: o Direito Previdenciário deve se preocupar em manter suas receitas e 
despesas equilibradas, para garantir que aqueles segurados que fazem suas contribuições hoje tenham acesso 
aos benefícios no futuro;

– Princípio da Vedação do Retrocesso: ao chegar a um estágio de concretização e aplicação do direito pre-
videnciário, torna-se inadmissível reduzir os direitos alcançados, vedando-se o seu retrocesso. O que se busca 
evitar, portanto, é a redução ou extinção de benefícios já alcançados pelos filiados da previdência — como a 
redução de valores concedidos — e a retirada de pessoas, como abrangidas, nas situações de concessão de 
benefícios;

– Princípio da Proteção ao Hipossuficiente: as normas previdenciárias devem ser interpretadas sempre a 
favor dos menos favorecidos.
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Legislação da assistência social, saúde do(a) trabalhador(a) 
E da pessoa com deficiência

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contri-
butiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública 
e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comuni-
tária; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioas-
sistenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, iso-
lada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, 
bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, diri-
gidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, 
e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I 
e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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Serviço Social

O Serviço Social é uma profissão que se desenvolveu historicamente em resposta às manifestações da 
questão social, ou seja, às desigualdades e problemáticas geradas pelo sistema capitalista, especialmente com 
a Revolução Industrial. Seu principal objetivo é intervir junto a indivíduos, grupos e comunidades, promovendo 
a inclusão social e garantindo o acesso a direitos e políticas públicas.  

A concepção inicial do Serviço Social esteve fortemente vinculada à filantropia e à caridade, tendo a Igreja 
Católica e setores da burguesia como protagonistas. Com o tempo, essa prática assistencialista evoluiu para 
uma profissão com bases teóricas e metodológicas próprias, incorporando conhecimentos das ciências sociais 
e do pensamento crítico.  

O Serviço Social passou por diferentes fases ao longo de sua trajetória, desde um modelo conservador e 
moralista até uma abordagem crítica e comprometida com a transformação social. Esse percurso foi marcado 
por influências políticas, econômicas e culturais, que moldaram sua atuação e concepção ao longo do tempo.  

▸Gênese do Serviço Social no Mundo  
O Serviço Social surge como profissão no final do século XIX e início do século XX, em um contexto de 

profundas transformações sociais e econômicas. A industrialização acelerada e o crescimento das cidades ge-
raram precarização do trabalho, pobreza urbana e marginalização de amplos setores da sociedade.  

Na Europa e nos Estados Unidos, algumas iniciativas buscaram responder a essas problemáticas. Entre as 
principais influências para a consolidação do Serviço Social como profissão destacam-se:  

▪ Charity Organization Societies (COS): Criadas na Inglaterra no final do século XIX, tinham o objetivo 
de racionalizar a caridade, organizando o atendimento a pessoas pobres e reduzindo a duplicação de esforços 
assistenciais. Inspiraram o modelo de Serviço Social de Caso.  

▪ Settlement Houses: Experiências comunitárias desenvolvidas nos Estados Unidos e na Inglaterra, como 
a Hull House de Jane Addams. Buscavam melhorar as condições de vida dos trabalhadores urbanos, promo-
vendo educação, saúde e assistência social.  

▪ Movimentos da Doutrina Social da Igreja: No final do século XIX, a Igreja Católica passou a estimular 
ações de assistência voltadas à classe trabalhadora, reforçando valores morais e religiosos na intervenção 
social.  

A sistematização dessas práticas levou à formalização do Serviço Social, com a criação das primeiras esco-
las de formação na Europa e nos Estados Unidos. A profissão começou a se estruturar como um campo técnico 
e científico, com métodos próprios de intervenção e um corpo teórico influenciado pelas ciências sociais.  

▸Institucionalização do Serviço Social no Brasil  
No Brasil, o Serviço Social foi institucionalizado na década de 1930, em um período de intensas mudanças 

sociais, políticas e econômicas. A industrialização e a urbanização trouxeram novas expressões da questão so-
cial, exigindo respostas do Estado e da sociedade civil. A profissão surgiu nesse contexto, com forte influência 
da Igreja Católica e da concepção conservadora europeia.  

Os principais fatores que influenciaram a institucionalização do Serviço Social no Brasil foram:  

▪ Industrialização e urbanização acelerada: O crescimento das cidades e a migração do campo para os 
centros urbanos aumentaram a demanda por serviços sociais.  

▪ Política de controle social do Estado: Durante o governo de Getúlio Vargas, houve a criação de leis tra-
balhistas e de políticas assistenciais voltadas à classe trabalhadora, muitas vezes com o objetivo de minimizar 
os conflitos sociais.  


